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TLUSTRÍSSTMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) PRESIDENTB DA CON{rSSÃO ESPECIAL
DE LICITAÇÃO DO MUNICIPIO DE PATOS DE MINAS-MINAS GERAIS.

IMPUGNAÇAO AO EDITAL
CONCORRENCIA no 016/2014

Impugnante: V.SANTANA AGENCIA WEB E SISTEMAS LTDA.

VSANTANA AGENCIA WEB E SISTEMAS LTDA., pessoajuridica de direito
pr ivado, insçr i ta no CNPJ/MF sob o n'15.145.494/0001-T0, local izada na Rua 3l  A,Nol05, Setor
Aeropoío, Goiânia-CO, CEP. 74.075-470, por seu representante infra assinado, vem, oportunamente,
corn súpero acatamento e o costumeiro respeito, à presença de Vossa Senhoria, na forma ila

Legislaçao Vigente, imperrar a devida IMPüGNAÇÁO AO EDITAL DA CONCORRÊNCIA
supracitado, com base nos fatos e fundamentos que passa a descrever:

I _ DAS CONSIDERAÇOES INICIAIS

l. O respeitável julgamento da impugnação administrativa aqui apresentada recai nestc momento
para sua responsabilidade, o qual a empresa Impugnante confia na lisura, ua isonomia e tla

imparcialidade, a ser praticada no julgarnento em questão, evitando assim a busca pelo Poder

Juáiciário, para a devicla apreciação deste Processo Administrativo, no qual restará amplamente

clemonstrado o Direito Liquido e Certo dcsta empresa'

TI - DO PLENO DIREITO A IMPUGNAÇÃO

2. A Impugnante faz constar o seu pleno direito a IMPUGNAÇÃO ao Edital dc Licitação ora

combatido, por contrariar os Princípios da l-egalidade, Lealdade e boa-Íó, da Razoabilidade, e,

sobremaneira, o Princípio da Igualdade.

3. Ncste passo, sobre o clireito a impugnação:

CONCORRÊNCIA N' O ] 6/20 14
7 _ DÁ INTERPOSIÇÃO DL RECURSOS E IMPUGNAÇOES

IOmissìsJ

7.2 * As intpugnações e os t"ecursos devertio .ser proÍoc<tlctdos na Seção de Prolocolo olo

Município ie ìjcrtos de Minas * MG, acompanhados de procuração ctu contrato 'sr-tcial. Os

,rrrrr',o, poclerão ser envictcl<ts via fac-símite (31 3822-9615), ou digitalizado' via e-mail

QtçüsçÕ-è;@,psl9lderyaaÍ'W,cpv'bl)' com a remessu tlo original' via correio' dentro do

prazo legul.

A lei 8666/93, em seu artigo 4 l, parágrafo 2o prescreve:

Art.41. A Admìnistração não pode descumprir as normas e condições do edital' ao qual se

ach a e strita me nte ví ncu lad a.

g 2a DecaÌrâ do dìreito de impugnar os fermos do edital de licitação perante a admìnistração

o licitante que não o fizer até o segundo dia útit que anteceder a abertura dos envelopes de

habílitação em concorrência, a abe-rtura dos envelopes 6oln as propostas em convite' tomada

de preços ou concurso, ou a realização de ieilã-o, as .falhas 
ou irregularidades que vicianam

esse edifal niiotese em que talcomunicação não terá efeito de recurso. Redação dada pela

Lei no 8.88-3. de 19941

4. Desta forma como a data de abertura do Edital é dia 19'02'2015, às 08:30h' é plenarnente

tempcstiva a prcsente Impugnação'

_ ,l '
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III_DA SÍNTESB DOS FATOS E DOS FUNDAMENTOS

ilr.r - DA HABTLTTAçÃO

5. A Habilitação tem por finalidade demonstrar a existência lcgal cla empresa, legitimidade
de sua representação e aptidão para assumir obrigações com a Administração.

6. Ora, a habil itação é uma das etapas mais importantes nos processos de l icitações, não se devendo
negligenciar esta fase, porquanto a não satisfação das exigências necessárias para participar nas
licitações, apresentando a documcntação e condições elençadas, e exìgidas na Lei 8666/93, ilide a
declaração de vencedor, mesmo que seu preço seja o mais competitivo.

7. Neste passo, ressalte-se que é dever da Administração, ao realizar procedimentos licitatórios,

EXIGTR DOCUMENTOS DE IIABTLTTAÇÃO COIPATÍVEIS COM O RAMO DO OBJETO

LICITADO, ESPDCIALMENTE AQUELES QUE COMPROVEM A QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA E A CAPACIDADE ECONÔMICO.FINANCEIRA PARA PARTICIPAR DE

LICITAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.

a) da i l icitude - descumprimento de requisitos legais

8. A prìori, importa destacar que se verifica do Edital ora impugnado que f'oram ignorados

requisitos e parâmetros obrigatórios, por força da Lei Geral de Licitaçõcs, quais fossem:

lrt. 27. Para a habilitação nas licitações EXIGIR'SE-Á ctos

interessados, EXCLUSIVAMENTE' documentação relativa ct:

I - habilitação iurídica;
II - quuliJìcação técnica;
I I I - q ualifi cação econ ônt ico -finunce ir a ;
IV ' regularidade fiscal.
IV - regutarielacle fi,scal e trabalhista; (Redação datlu pela Lei n" 12.14A, de 20ÌÌ)

(Vigência)
V - cumprimento do dìsposto no inciso XXXru do art. 7o da Constituição Federal-

(grifos ìnexístenÍes no original)
Art. 28. A dçcumentação relativa à habilitação jurídica, cctnfornte o cctso, consi,slìrá

em:
I - cëdula de identidacle;
II - regístro contercial, no caso de empresa individual;

III - ato con.stituíivo, estatuto ou contrato sctcìal em vigor, devidctmente regislrado, ent

se tratando cle socieclades conrcrciais, e, no caso de sociedudes por ações,

acompanharìo de clocumento,s de eleição de .seus adminisÍradores;

IV - àscriçãtt d6 ctto constitutiyo, no caso cle sociedade,:^ civts, acontpanhada de provct

de diretoria em exercício;
V - clecreto de autorização, em ,se tratando de empresct rtu sctcieclade e,slrangeirtt ent

Juncionamento no Pctís, e aío de registro ou autorização parafuncionamenlo expedido

pelo órgãtt competente, quando a atividade assim o exigir'

g. Requisitos estes reiterados no Decreto 3.555/2000 (Regulament0 para a modalidade de

licitação Pregão):
Art, 13. Paru habìtitação dos l'icitantes, sera exigida, EXCLUSIVAMENTE, a

documentação prevista na legislação geral para a Administração, relativa à:

I - habilitação iurídica; '

II - qualificaçãrt técnica;

III - qualifcação econôrnico'fnance ìra ;

IV - regularidadefiscal; e

V - cuïtprintento"rJo clisposír.t no ìnciso XXXIil elo ctrt. 7" tlu ConstituiÇão e na Lei no

9.854. de 27 de outubro de 1999' '

. .-.Ì.



Parágrafo único. A documentação exigida p(trú atender ao di.sposÍo nos ìncisos I, III e
IV deste artigo deverri ser subsíituída pelo regísto cuda,stal do SICAF ou, em se
lratando de órgão ou entidqde não abrangido pelo referido Sistema, por certificado
de registro cadastral que uíenda aos requi,sitos previstos na legislação
ge r ct l. (gr ifo s ìn e x i,s I ente s no or i gin al)

Ocorre, entretanto, que o Edital guerreado simplesmente ignorou o rol taxativo
habilitação jurídica e habilitação técnica, para odisposto em Lei, deixando de exigir as devidas

credenciamento e a participação do certame!ll

1 0 .

I 1
I  l .

adiante.

1 2 .

E, de outra sorte, fazendo exigências excessivas e indevidas, conÍ'orme se demonstrará

Verifica-se no ltem 4.2.4- O envelope de documentos para habìlitação deverá conter;,
em sua alínea "g" Laudo de vistoria, devidamente assinado pelo representante da l icitante e peìo

servidor da Prefeitura de Patos de Minas, junto à área de informática, comprovando ter feito vistoria

tecnica e tomado ciência de todas as infonnações necessárias à rnontagem dos plartos de implantação c

treinamento, conforme estabelecido item 3 do editaì.

Como é possível assinar um documento comprovando ter ciência de todas as

informações necessárias se os arquivos necessários para a execução dos serviços (Mapa Cartográfico,

bandos de dados do CADSUS, CNES e outros sistemas oficiais, só serão fornccidos durante a

dernonstração dos sistcmas, nem os layouts dos arquivos estão disponibilizados, segue abaixo cópia do

email enviado pela prefeitura

Mensagem encami nhada ----------

De : Ch ristiano Nasc - ch ristiano.com.br <christia no @ cilristÌa no. qql1, br>

Data: 10 de fevereiro de 2Ot5 2O:24

Assunto: Re: Fwd: Dúvidas Sobre a Lici tação

Para: Vi tor Santana <vi t@>

O arquivo de mapa cartográf ico será fornecido em formato aberto e universal de

intercâmbio entre sistemas CAD, formato DXF. A versão do mesmo será mais atual '

Os bancos de dados do CADSUS, CNES e outros sistemas of ic iais também serão

fornecidos em suas verões mais atuais.

Considerando que os dados cont idos nos arquivos são de propriedade do município os

mesmos serão fornecidos durante a demonstração, conforme determinado no edital '

Os i tens obrigatór ios não são pontuáveis.  5ão i tens indispensáveis e deverão constar

imediatamente em todos os sistemas apresentados. o não cumprimento de algum i tem

obrigatór io desclassi f ica a empresa'

On 1,A/0212015 17:06, Vitor Santana wrote:

Mensagem encaminhada ----------

D e : V i to r S a n ta n a <yL! o*rl ?lìI a.|]a-@-en-al Lg.o-Ln >

l ì



Data: 6 de fevereiro de 2015 09:21

Assunto: Dúvidas Sobre a Lici taçãcr

Para :  chr ìs t iano@chr is t iano.com.br

Bom d ia  Chr is t iano!

Tudo bem?

Então, sobre algumas dúvidas do Edìtal :

A questão dos mapas cartográf icos, eu l i  no edital  que os mapas serão fornecidos no dìa

da Anál ise, mas não fala qual o formato desses mapas, gostar ia que veri f icasse pra nós

qual ser ia o formato e se eles poderiam enviar um arquìvo de exemplo. Lá tambem fala

que vão fornecer no dia arquivos CADSUS, CNES, etc.  Se possível  que informassem a

versão (ou disponibi l izassem exemplos) desses arquivos, o CADSUS por exemplo tem

várias versões.

Se puder,  veja com o pessoal de Compras como funciona exatamente a pontuação, no

edital  diz que vão aval iar 232 pontos, mas não considerar ia neste caso os pontos

obrigatór ios. Caso a empresa não cumpra um ponto desses obrigatór ios, já estar ia

desclassi f icada? Como Funciona?

Bom, por enquanto é só! rs

E obrigado pela disPonibi l idade

Art,

Vitor

t 1
t J .

por obviedade que a omissão ora indicada é i lícita, civando o Edital de nulidade que

deve ser rentediada, sob pena de anulação da licitação'

14, Premente salientar, especialmente, que indevida e a exigência de -çeúidão 
(ões) ou

atestados de capacidade técnica, quei sejam fornecldos por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, parâ comprovaçao de aptidão da licitante pòr desempenho de atividade pertinente e

compatível, 
"r "uru.,"iirti.ur, 

quàntidades e prazos com o objeto desta licitação' sobretudo corrì

indicação de local, 
"*;";;, 

;;lume, quantidades, prazos e outfos dados característic.s dos serviços'

com a emissão <Je Nota Fiscal que comprove a'e*ecução dos serviços ao ernissor dO atestado da

canacidade técnica'

: ì..\



15. Dito isto, se faz necessário destacar que sua exigência aos licitantes no presente
certame não possui qualquer respaldo legal!l!

1 6 . Portanto, em completa dissonância com o Princípio da Legalidade, def,rnido no inc. II
do art. 5o, da Constituição Federal, de cujo texto se extrai que NINGUEM E OBRIGADO A FAZER
OU DEIXAR DE FAZER ALGUMA COISA SENÃO EM VIRTUDE DE LEI!

17. Sabidamente o edital de uma licitação é um mero ato administrativo, POR MEIO DO
QUAL NÃO PODEM SER CRTADAS NOVAS OBRTGAÇÕES E EXrGÊXCmSrrr

1 8 . E. MUITO EMBORA IIAJA A CONCORDANCIA DE, QUE BOAS PRATICAS
DEVEM SER MAN'TIDAS NO SEGMENI'O SOB COMENTO, E INADMISSIVÌ1I. QUE ESSA
ARGUMENTAÇÃO SIRVA PARA SE ULTRAPASSAR A BARREIRA DA LEGALIDADE,
IMPONDO CRITERIOS QUE NÃO ESTEJAM PREVIAMENTE DEFINIDOS E,M LE,I.

1 9 . Note-se que a Lei 8.666, no $5o, do Art. 30, estabelece VEDAÇÃO A EXIGÊNCHS
NÃO PREVISI'AS EXPRRSSAMENTE EM LEI E QUE COMPROME'I'AM A AMPI-A
PARTICIPAÇÃO DOS INTERESSADOS na licitação:

Árt. 30. A documentução relativa à qualificação íécnica LIMITÁRSE-A a:

I - registro ou in.scrição na entidctde proJìssional compelente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e cr.tntpatível

em características, quantìdade,s e prazos com o objeto da licitaçãct, e indicação das

ìnstalações e do aparelhomento e do pes,soal lëcnico adequados e disponíveis para a

realização do objeto da licítação, bem como da qualifcação de cada um dos membro.s

da equipe técnica que se responsahilízara pelos trabalhos;

III - contprovuçãct, fornecidu pelo órgão licìtante, de que recebeu os documento:ì, e,

quant)o exigido, de que íomou conhecintento de todas as informuções e das condições

Ioccti,s para o cumltrimento das obrìgações obieto da licitQção,'

IV - prova de atenclÌmento de requisitcts previstos em lei especial, quanclo for o caso.

$ | o A comprovação cte ctptidão referìda no ìnciso II deste artigo, no cQSo de licitaçõe's

pertìnenÍes a obras e serviços, será feitu por utestados fornecidos por pessoas
'iurídicas 

de clireito púbtico ou privado, devidamenÍe cerldìcado,s pela entidade

profissional competeníe, Iimitadas as exigências a"-a) 
quanto à cupctcitação técnìcct-profssional: comprovação do licitante de pos'suìr em

iri quorlro pirmaneníe, na dato da licitação, prttfissional de níve-l superior detenlo.r

de àtestado de responsabìtidade tticnìca por execução de obra ou servìço de

características semelhaníes, limitadcts estas exclusivamente às parcelas de maior

relevância e valor significutivo do obieto da lìcitação, vedadas as exigências de

quantidades mínimas ou prazos máximos:

b) gErADo)
ç lo ,l comprovação de aptìdão referida no inciso II do "caput" deste artigo, t'to cQ'\0

lÌa,s lìcitações pertineníes ct obras e serviçcts, será feÌta por atestados fornecidos por

purroo, jurídica, cle clireito púhtico ou prìvado, devidament.e reg,istrados na,s
'enridadei 

proJìssionuí,s c,mpetentes, timitactà,s os exigência.s a: (Redação dada pelu

Leì  n '8.883.  de 1994)

I - capacìtação tëcnico-profissional; comprovação do licìtatzte cle possut'' enl seu

quadro permanente, na àatà p'evisla para entrega da proposta' profissional de nível

;;;;r;t; ou ouyo devidomeìte recoiheciclt, peía entidade.cotnpetente' detentor de

aíestado rle resprtnsabìlirÌade técnica poi execuçãct de obra ou serviço de

caracterísíicas semelhantes, lintitadas estQs exclusivamente às parcelas de ntaìor

releyância e valorcigniÍìrotno do obieto cla lìcitução, vedqdas a's exigência's de

quantidacles mínintas ïr, proros*é,rimo^i; (Inctuírto pela Lei n' B.BB3, de 1994)

fu - 1V"toao1. QnctuícÌo pela Leì n" 8'883, tle 1994)

$ 2' As parcelas cte màior releyâncì' lécnica ou de valor signìficativo' mencìonadas
'ro 

paràgrafo ctnterior, serãct pré.t,ia e obietivan'te,lc definida"s no instrumenlo

convocalório.

T
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20.

$ 2o As parcelas de muior relevância íécnica e de valor significativo, mencionarlas no
paragrafo anterior, serão definidas no instrumento onvoceíório. (Redação dada pela
Lei n" B.BB3, de Ì994)

$ 3o Será sempre admitida a comprovctção de aptìdão atravës de certidõe,s ou
atestados de obrus ou ,serviços similares de complexìdade tecnoÌógica e operacional
equivulen le ou .superìor.

$ 4o Nas licìtações parafornecimento de bens, q comprovação de aptidão, quandofor
o caso, será Jeita qtravës de aÍ.eslados fctrnecidos por pessoe jurídica de direìto
público ou privado.

$ 5o ,E vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com lintitaçõe,s
de tempo ott de época ou ainda em locais específico,s, ou quaisquer outras não
previstas nesta Le| que ìnibam a participação na licitação.

$ 6o As exìgências ntínimas relativas a instalações de caníeiros, maquinas,
equipamentos e pessoctl técnico especializado, consideradcts essencìais para o
cumprirnento do objeto da licitação, serão aíendida.s mediante a apreseníctção de
relação explícita e da declaração formal da sue disponibilidctde, sob as penas
cabívei,s, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.

í 7o (VETADO)

$ Bo No caso de obras, serviç'os c compras de grande vulto, de alta complexidade
técnica, poderá a Administração exigir dos licitqntes a metodologia de execução, cuja

avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à analise dos

preços e sera efetuada exclusivamente por critérios objelìvos.

$ 9o Entende-,se por licitaçiÍo de alta complexidade lécnìcct aquela que envolva alta

especialìzação, conto faíor de extrema relevância parq garantir a execução do obieto
g ser conlretadct, ou que possct Çonlprometer a continuidade da prestação de serviços

púhlìcos essenciais.

$ 10 os profissionais indìcados pelo licitante para fins de comprovaçãr,t da

capacitação técnìco-profi,s,çional de que trata o inciso I do $ Ìo desÍe urtigo deverão

participar da obra ou servìço objeto da licitação, adntitindo-se a substiluição por

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela

ctdministração.

Nesse sentido, o renomado estudioso da materia l ioitações Marçal Justen Filho

entende que "o edital deverd escolher os requisitos de hubilitação, denlre aqueles autorizad<ts por

tei. ' , (ín Éregao - Comentários à lcgislação do pregão coltlum e eletrônico, Ed. Dialética, 5u ed., 2009,

p. 33s).

21. Ademais, o TRIBUNAL DE CONTAS DA LINIÃO - TCU entende que "a exigência

de certif icações técnicas não podc ser empregatla como critério de habil itação em licitação" (Ac'

51212009. Plenário).

22. Senão vejamos:
, 'qnsrnNnl-SEDEINCLT] IR,^NoSEDITAISDELICITAÇAOoU
CREDENCIAMENTO, EXIGÊNCIAS DE PARTICIPAÇÃO OU

neiinaç,to TÉCNICA C2MPR1METEDqRAS, RESTRITIVÁS oU

FRUSTRÁN0ES Do cAruirER coM!!TIy!9. !298!TAy!: qui
ESTABELEÇAM PREFERENCIAS OU -DISTINÇÕES EM RELAÇAO

AOS INTERESSÁDOS E/OU CONTruíRIAS ÁOS PR]NCÍPIOS DA

I S 7 N 7 M I A , D A L E G A L I D A D E , D A C q M P E T I T I V I D Á D E , D A
PR7P7RCI7NALIDADE E DA RAZ,ABILIDADE, contrariando aS

r l i s p o s i ç õ e s d o s a r t s ' 3 " , 5 1 ' , i n c ' I ' e 3 0 ' S l ' ' d a L e i 3 ' 6 6 6 / 1 9 9 3 ' A c ó r d ã t t
llSltZOtt Plenário (grtfos ìnexistentes no original)

Evite ìncluir nr.s edìtais cle licitctção clúusulas que impeçam ou dificultem a

par t i c ìpaçãodos in te ressadosnocer l ( tme,Acór t lão278/20 l lSegunck t'Câmara 
(grtfos ìnexistente:; no original)

, ì
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23. Denota-se da presente situação que a prática desse rigorismo provoca uma diminuição
considerávcl de oÍ'ertantes.

24. Assim, se por um lado busca-se a proteção ao interesse público, não se pode, por
outro, infiingir princípios da licitação que inviabilizem um maior recebimento de propostas de
empresas sérias e comprometidas corn a execução do contrato.

25 . Em certo julgado o STJ afirmou ter entendinrento jurisprudencial sobre a necessidade
de se temperar o rigorismo Íbrmal de algumas exigências do edital licitatório, a fin de MANTER
O CARATER COMPDTITM DO CERTAME, selccionando-se a proposta mais vantajosa à
Administração Pública, çaso não se verifique a violação substancial aos demais princípios
i n formadoresdeste procedimento. (REsp 997 .2 59 lRS,j u l gado em 1 7 1 08 / 20 1 0).

26. E assim deve ser, especialmente para evitar os famigerados direcionamentos de licitação que são
patrocinados cont elevados níveis de exigências, muitas vezes senì relação direta com o objeto da
licitação e, até, contrários às normas legais vigentes.

Tem-se como teor dos artigos 3o e 41, da lei no 8.666193:.

Árt. 3" - Á lìcitaçtio destina-se a garantír a observância do princípio onstitucìonal da

isonomia e a selecionar a proposta mais vantaiosa para q Administração e será

processada e julgado em eslrila conformidade com os princípios búsicos da

legalidade, da impessoalid(tde, da moralidqde, da igualdade, da publìcidade, da

probìdade administrativq, da vinculação ao inslrumento convocatórkt, do iulgamenÍrt
objetivo e dos que lhe,s são correlalos.

ArÍ. 41. A Actministração não pode descuntprir as normas e condições &t edital, ao

aual se acha estritamente vinculqda.

28. Segundo Adilson Abreu Dallarr:

,,(...) existem vcirias mandestações douÍrinárìas e ja existe jurisprudência no seníido

cle que, na fase de habilitação, níio deve huver rigidez excessivu; deve-se procurar u

fnalidade da fase de habilitaçãct, deve-se verificar se o proponente tem

concrelqmente idoneìdade. Se houver um defeito míninto, irrelevante pura essct

comprovação, isto não pode ser coktcado como excludenle do licitante. Deve hQver

uma certa ela,sticidctde entfunção do objelìvo, cla razão de ser dafase de habilìtação,'

interessa, consultq ao interesse púhlico, que haja o ntaior número possível de

particiPantes."

29. Ern l icitação a lei visa ATRAIR O M^IOR NUMERO DE, LICITANTHS para prestar

serviços ao Poder Públicó, aumentanclo a concorrência entre os mesmos, procurando obter melhores

preços.

MÁNDÁDO DE SEGURANÇÁ - l,icitação. PrÌncípio dct isorutmì(]' Dever de

ohediência. Ilm dos principais princípios das licitações públicas é o da ìgualdade' Tal

princípio veda a exiitêncià de qucti.sÇue, privilegìos entre os pa-rticipantes do certame'
'sejam 

conceclidos pela Administração Pública, pelo órgão licitante ou por outros

óígãrs da adminisiração, cleco*entes 1e condições urtfìcialmente,críadas pelo

pÃprfo Estado. Assint, toclos os concorreníes clevem ter iguais chances de vitória, o

que fazComqueemu lgunscasosdev -qmser l rq tado ,gde fo rmades ìgua l , naexa ta
medidcr de sua desigualiacle, visqndo elidir eventuaì,s vantagens que un't lenhant sobre

os outros, afim cti preservar a nece's'saria competição Ü!U!-- 8" Câtn'; Reexame

Necessário n" 1.0346.04.007554-8/001-Jabotìcatuba,s-MG; Rel' Des' Duarte de

Pauta;j. l0/3/2005; v.u.). '4'4SP 2151'
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30.
dos editais de

a l

E cediça a torrencial jurisprudência contra os famigerados forrnalismos constantes
licitação

LICITAÇÃO . EDITAL - APEGO A FORMÁLISMOS ]RREI,EVANTES
DESNECESSIDADE. Conquanto sejam as formalidude,s exìgida.s na licitação meio,s
necessários para obtenção do bem comum, para garanÍia da igualdade de todos e
para que os critërios de legalìdade e impessoalidade sejam observedos, não se
justifica o apego ao formalÌsrno quanto a elemento irrelevante, incctpaz de
comprometer o processo licitatório e a .íieguranÇa clas purles, tendo a finalidade sìdo
plenamente alcançada. Por ouíro lado, a celebração de contrato resultante de
processo licitotório não ìmplìca perda do objeto do mandado de segurança impeÍrudo
por licitante, anles de esgotado o prazo decadenciel, se o que se pretende anular é o
ato de declaração da vencedora, sob o fundamento de preterição de formalidades
exìgidas no respectivo edital, não se cogitando dos efeitos da conlratação (TÁMG
- Ac. unân. da 5." Câm. Cív. julg. em 5- 2-98 - Ap. 239.272-5- Capìtal - Rel Juiz
Lopes de Álbuquerque; ìn ADCOÁS Bl7038l).

O certo é que todo rigorismo formal extremo e exigências inúteis não podem conduzir
a interpretação contrária à finalidade da lei, notadamente em se tratando de concorrência pública, na
qual a existência de vários interessados é benéfica, na exata medida em qus facilita a escolha da
proposta efetivamente rnais vantajosa (Lei 8.666193, art. 3o).

32. Entende-se que o fim precípuo da licitação é a obtenção da proposta mais vantajosa
para a Adrninistração Pública e, há de se entender que o ato de exclusão de um concorrente acaba
por contrariar tal intuito, em prol de um excessivo formalismo

J J . Na análise do item 4.2.5.2 o Edital diz que "... serão consideradas lrabil itadas mesmo

que apresentem alguma restrição na documentação de comprovação de regularidade fiscal, que poderá

ser regularizada posteriormente.". Não há indicação rro Edital de quais os documentos são

considerados para a regularidade Íìscal, em seu item 4.2.4 o Edital relaciona toda a documentação

necessária para a Habilitação não identificando-as por grupos de avaliação.

34. O Edital combatido deve ser retificado com a finalidade de que se torne o mais

abrangente possível, a fim de possibilitar o maior número possível de çoncorrentes, tudo a possibilitar

a cscolha da proposta rnais vantajosa.

III.2 - DO DETALHAMENTO DO OBJETO

35. Não fosse o antes exposto o suficiente, há ainda a questão de incongruência do objeto

licitado, constantç <10 ltem l do Edital e seus Anexo XI * TERMO DE REFERENCIA/PROJETO
gÁStCO, corn o seu detalhamento, no bojo do mesmo'

36 . No item 1.2 do OBJETO diz que: "O sistema deve sçr integrado e com troca dinâmica

cle informações entre os módulos".

3'. . O que se entende por "integrado" e "troca dinâmica de informações"? Como ela será

efetuada? Como poderá ser demonstrada para sua avaliação?

38. Estas dúvidas surgem pois não há citação no Edital de qual tipo de plataforma de

comunicação scrá utilizada (wEB-, TS, etc.) e ainda será proibicla a utilização de Internet durante a

demonstração do sistema, conforme item 3'7 do Termo de Referência'

3 9 . S e g u i n d o n a l i n h a d a s l n f o r m a ç õ e s r r e c e s s á ' r i a s p a r a e f e t u a r o s P I ì o C E D I M E N T O S
óÁoo AvALIÃdÁóÌfCNròa, item 3 do Termo de Referê'oia, 'ota-se a dificuÌdade de efetuar

uma apresentação com ÀndiçOes áe ser bem avaliada, A NÃO SER QUE A EMPRE'SA LICITANTE

''-t



OBTENHA INITORMAÇÕES pnfVILEGIADAS, ou seja fora do Eclital, pois o próprio Edital não
fomece informações suficientes para que se possa fazer uma boa apresentação. Senão vcjamos:

- O tempo de demonstração terá a duração de08 (oito) horas;
- A empresa deverá trazer os equipamentos necessários e os módulos do Software

devidamente instalados e configurados nos meslÌìos, sob pena de desclassifrcação;
- Não será permitida a utilização de Internet durante a demonstração;

40. O item 3.5 do Edital diz que " Serão fòrnecidos pela Administração materiaìs
neçessários à aplicação da Avaliação Técnica, sendo eles: Arquivos do CNES e CADSUS ,
Tabelas do SIA SUS e SIGI'AB, Arquivos da PPI, Arquivos do PNl, Arquivos do Mapa
Cartográfico." Mas em email a Prefeitura diz que estes arquivos só serão fomecidos no momento da
avaliação, inviabilizando desta fonna a obrigatoriedade de trazer todo o Sistema prcviamente
ÍNSTALADO E CONFIGURADO, até porque o tempo de demonstração será de 08 (oito) horas. Estas
horas afinal serão utilizadas para demonstrar o SISTEMA ou CONFIGURA-LO na presença da
Comissão de Licitação.

41 . Reiteramos o entendimento que para se ter condições de efetuar uma demonstração em

condições de satisfazer todas as exigências do Edital SOMENTE COM INFORMAÇÕES

PRLLEGIADAS obtidas iunto à Prefeitura.

III.3 - DO DESCRITIVO DO SISTEMA

42. Em análise mais detalhada dos itens relacionados no 
'l-ernro 

de Refèrência do Edital de

Concorrência n" 016/2014 constata-se que, em sua totalidade inclusive com os mesmos erros de grafia,

os módulos, abaixo descritos, apresentam o mesmo conteúdo de editais de outros municípios.

43. No município de Lagoa Santa/MG a empresa vet'ìcedora, e com contrato

assinado, é VIVVER SISTEMAS LTDA-EPP com sede em Belo Horizonte.

44. Outros municípios quc apresentam Ëditais, com esta Íìesma partìcularidade, são

Montes Claros e Mariana, ambos de Minas Gerais, que por coincidência o Edital de MARIANA foi

vencido pela empresa VIVVER e está em fase de homologação para posterior assinatura de contrato.

45. Acreditamos que em uma pesquisa mais detalhada enconffaremos outros municípios

na mesma situação.

46. Há de salientar que em seu item 5 do 
'l'ermo 

de Referência a Licença de Uso do

Software tem a duração de 12 idoze) meses e os Preços Máximos e o Prazo de Contrato de 48

(quarenta e oito meses).

4"1 . Causa estranheza este prazo contratual, já qqe a grande maioria dos municípios,

uti l izando as regras da lei 8666193, faz uma GoNTRATAÇÃO ANUAL com a possibil idade de

prorrogação até o l imite de 60 (sessenta) meses'

4g. Se o contrato será rejustado anualmente por qual razão ele não poderá ser anual'

permitindo a prefeitura uma melhor Íìscalização e possibiliàade de troca de fornecçdor caso não esteja

satisfeita com o serviço, ou surja no mercado serviço melhor qualidade ou com menor preço'

4 9 , A n ã o r c t i f i c a ç ã o d o s p t l n t o s o r a s u s c i t a d o s , e l m p u g n a d o s , i m p l i c a r á n a
anulação proccsso licitatório em questão!!!

IV - DOS PEDIDOS

Diante clos fatos e fup6amentos juríclicos apresentados, e na plena convicção e certeza

, " J
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de que os atos aqui apontados, explicitados e fundamentados, quanto ao Edital que ora se encontra
com vícios insanáveis, contrariando Princípios da Administração Pública, a empresa lmpugnante,
vem, nos termos da Legislação Vigente, c suas alterações, e ademais, das demais normas que
sobrepõem sobre a matéria, requerer:

5 1 . A devida RETIFICAçÃO do Edital, adcquando todo o seu conteúdo ao OBJETO
licitado, a uma, estabelecer os devidos requisitos para a efetiva habilitação jurídica e técnica dos
licitantes; a duas, especificando as informações técnicas dos Módulos de Sistenlas a serem utilizaclos
na prestação de serviços; a três, fornecendo todas as informações e materiais necessários, incluindo os
arquivos e cadastros, para a Avaliação Técnica.

52. Caso contrário, haverá a incidência, por obviedade, em prevaricação, confbrme
previsto no Código Penal Rrasileiro, em seu art. 319:

53 .

Arí. 319 - Retardar ou deixar cÌe praticar, indevidameníe, ato de oJício, ou praticó-lo
contra disposição expressa cle lei, para scttisfazer interesse ou seníimento pe,ssoal:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a I (um) ano, e multa.

Ex positis, requer e espera meticulosa atenção desta COMISSÃO PERMANENTTI
DE LICITAÇÃO, para acolher as alegações trazidas a lume, e, conseguintcmcnte, rejeitar o Edital em
apreço, SUSPENDENDO o ato convocatório, determinando posterior republicação do Edital, com as
devidas correções, corno medida de obediência ao sistema normativo vigente.

Nestes termos,
Pede e esperâ defèrimento,

iânia/GO para Patos de Minas/MG, 12 de fevereiro de 2015.
GENCIA WEB IT SISTEMAS LTDA

V.SANTA

9c lo ;  02001501101501307007181 consulle em

09:4ó; 50h.Enrolumèntos RS0, i'5

. ' , ' - - f - ,  I i
E SISTI:MAS LTDA

h:íDs / / lxtr i lu. i rcrr l ' ico rus br, ' : . tô

Recorúeço por verdadeua a BÂsinaluÍa hdicada de
V,SANTANA ,q,CÊNCIE, \I€,8 E SISTEMAS LTDA, ME.
Íepre8entada por lu fA GRASIELLY DE PAULA SANTANA,
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